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MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO 

 

Ata da IV Reunião Conselho Nacional de Imigração - CNIg 
Data: 20 de maio de 2015.  

 

Aos vinte dias do mês de maio de dois mil e quinze teve início a IV Reunião Ordinária do 1 

Conselho Nacional de Imigração (CNIg), sob a Coordenação do Sr. Paulo Sérgio de Almeida, 2 

Presidente do Conselho Nacional de Imigração, titular MTE. Estiveram presentes os 3 

seguintes Conselheiros: Embaixador Rodrigo do Amaral Souza, do Ministério das Relações 4 

Exteriores (MRE); Sr João Guilherme Lima Granja Xavier da Silva, do Ministério da Justiça 5 

(MJ); Sr. Francisco de Assis C. da Silva, do Ministério do Desenvolvimento, Ind. e Comércio 6 

Exterior (MDIC); Sr. Ricardo Jorge Pinheiro Belfort, do Ministério da Ciência, Tecnologia e 7 

Inovação (MCTI); Sra. Maria Auriana Pinto Diniz, do Ministério da Educação (MEC); Sr. 8 

Rafael Vieira Bomfim, do Ministério do Turismo (MTur); Sr. Odilon dos Santos Braga, da 9 

Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB); Valdir Vicente de Barros, da 10 

União Geral dos Trabalhadores (UGT); Sr. Elias Ferreira, da Força Sindical (FS); Sra. 11 

Marjolaine Bernadete Julliard Tavares do Canto, da Confederação Nacional do Comércio de 12 

Bens, Serviços e Turismo (CNC); Sr. Luiz Henrique David, da Confederação Nacional do 13 

Transporte (CNT); Sra. Kelly Dantas da Silva, da Confederação Nacional das Instituições 14 

Financeiras (CNF); dos seguintes observadores: Sr. Duval Magalhães Fernandes, da 15 

Comissão Nacional para População e Desenvolvimento (CNPD); Sra. Maria Angélica 16 

Iguaracema Rodrigues da Costa e Tânia Soares Rocha Lancellotti, da Secretaria de Políticas 17 

para as Mulheres (SPM); Ir. Rosita Milesi, do Instituto Migrações e Direitos Humanos 18 

(IMDH); Sra. Thais Dias Fortuna , da Organização Internacional do Trabalho (OIT); Sr. 19 

Ezequiel Texido, da Organização Internacional para as Migrações (OIM); Sr. Eduardo Basso, 20 

da Secretaria de Políticas de Previdência Social (SPPS/MPS); Sr. Alexandre Patury, do 21 

Departamento de Polícia Federal (DPF) e Sr. Raimundo Jorge Santos Seixas da Agência 22 

Brasileira e Inteligência (ABIN); dos servidores da Coordenação de Apoio ao Conselho 23 

Nacional de Imigração e Coordenação Geral de Imigração: Sr. Aldo Candido Costa Filho; Sra. 24 

Ana Paula Santos da Silva e Ana Priscila Martins da Cruz e dos convidados: Sra. Cláudia G.P 25 

dos Anjos (SEPPIR); Sr. Antonio Tadeu Oliveira (IBGE); Sra. Sarah Almeida e Sra. Tania 26 

Tonhati, do Observatório das Migrações Internacionais (OBMIGRA); Sr. Alcebíades Gomes 27 

Pereira Júnior, do Ministério do Desenvolvimento, Ind. e Comércio Exterior (MDIC); 28 

justificadas as ausências dos Conselheiros: Rinaldo Gonçalves de Almeida, do Ministério do 29 

Trabalho e Emprego (MTE), Osório Vilela Filho do Ministério da Agricultura, Pecuária e 30 
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Abastecimento (MAPA); Vitor Luiz Silva Carvalho da Central Única dos Trabalhadores 31 

(CUT); José Ribamar Dantas da Central Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB) e Sr. 32 

Rodrigo Hugueney do Amaral Mello, da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil 33 

(CNA); Sr. Paulo Sergio de Almeida, iniciou a reunião saudando a todos, agradecendo a 34 

presença dos Conselheiros, representantes das Instituições observadoras e convidados. 35 

Justificou que não possuem quórum, devido a quatro Conselheiros estarem em uma reunião 36 

em separado e propôs avançarem nos temas até que os mesmos retornem. Os Conselheiros 37 

concordaram com a proposta e o Presidente informou que será realizada nos dias 15 e 16 de 38 

junho de 2015 a II Oficina de Trabalho sobre Protocolos de Atendimento aos Imigrantes 39 

e Inserção no Mercado de Trabalho que visa debater e propor medidas para o 40 

aprimoramento e/ou adequação dos protocolos de atendimento que vêm sendo utilizados nos 41 

serviços de intermediação de mão de obra, bem como o ingresso de imigrantes no mercado de 42 

trabalho, na região do Oeste do Paraná. Comunicou que também serão realizados dois eventos 43 

do MERCOSUL, em Brasília-DF, sendo um no dia 23 de junho que tratará das boas práticas 44 

no tema de migrações laborais e um no dia 24 de junho que tratará sobre estatísticas de 45 

migrações. Comentou que o Anteprojeto de Lei que trata sobre migrações foi retomado no 46 

Ministério da Justiça, que foram promovidas reuniões e que a Casa Civil iniciou uma 47 

coordenação com os diversos órgãos que atuam na questão migratória, particularmente, 48 

Ministério do Trabalho e Emprego, Ministério da Justiça, Ministério de Relações Exteriores, 49 

Polícia Federal e a Secretaria de Direitos Humanos. Arrazoou que foi elaborado um texto que 50 

reduziu com a colaboração desses órgãos, sendo que a ideia é apresentá-lo ao Senador Ferraço, 51 

como relator do PLS 288, uma vez que o mesmo concordou em aguardar uma posição do 52 

Executivo. Ressaltou que a grande questão é que esse Projeto não entra no mérito da estrutura 53 

dos órgãos do Executivo que atuam na questão migratória, na medida em que é uma iniciativa 54 

parlamentar e que, lhe preocupa a questão de que em não havendo pelo menos uma referência 55 

ao Conselho Nacional de Imigração no Projeto, possivelmente terão um problema de 56 

competência legal de complementar a legislação. Solicitou a todos os Conselheiros que 57 

tomem conhecimento do conteúdo do texto para que possam exercer o direito legítimo de 58 

conhecer as propostas que tramitam no Poder Legislativo e de externar as suas propostas e 59 

preocupações. O Representante do Ministério da Justiça, Sr. João Guilherme Lima Granja 60 

Xavier da Silva, cumprimentou a todos e registrou sobre a impossibilidade do Secretário 61 

Beto Vasconcelos de comparecer a reunião. Lembrou que as discussões sobre o Projeto de Lei, 62 

basicamente conseguiu um impulso novo no ano de 2012, com a realização de um Seminário 63 

que foi um marco no processo de diagnóstico sobre a insuficiência do PL 5655 de 2009. 64 
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Discorreu que esperam que o texto das contribuições do Poder Executivo, que foi construído 65 

em mesas unificada de negociação, se torne público para elaborarem um balanço para 66 

verificar com foi o grau de internalização das contribuições apresentadas. Ponderou que a 67 

estratégia está marcada pela divisão entre: discutirem e fazer avançar o regime de direito e 68 

garantias; características gerais da estrutura de vistos; modernizar e alterar a estrutura do 69 

sistema de medidas compulsórias transformando em um sistema de cooperação; substituir e 70 

ajustar o regramento sobre nacionalidade; e produzir um sistema harmônico entre o regime de 71 

aplicação de visto e o regime de aplicação de residência. Articulou que possuem uma 72 

expectativa que a complexidade desse esforço realmente seja refletida pelo acolhimento 73 

integral das observações realizadas e que, a tramitação que segue possui um rito terminativo 74 

no Senado, de modo que a aprovação dessa Comissão sinaliza que essa tramitação haverá 75 

uma continuidade na Câmara, sem a necessidade de seguir para o Plenário. Postulou que 76 

possuem a perspectiva justamente de ter um modelo normativamente equilibrado e que possa 77 

trazer segurança para todos os aplicadores e agentes envolvidos para as políticas voltadas para 78 

os migrantes no Brasil. O Representante do Ministério de Relações Exteriores, Embaixador 79 

Rodrigo do Amaral Souza, relatou que não teria nada a complementar sobre o Anteprojeto e 80 

que, o Itamaraty compartilha o interesse de todos os órgãos de que tenham rapidamente uma 81 

nova Lei de Migrações. Observou que tiveram a informação através da Casa Civil que esse 82 

trabalho foi entregue ontem a Assessoria do Senador Ferraço, inclusive, com a tabela de 83 

emolumentos consulares. Informou que a Associação dos Delegados da Polícia Federal teriam 84 

encaminhado uma Nota Técnica que foi anexada ao processo de tramitação do PLS 288 e 85 

arrazoou que após a aprovação da nova lei, terão um trabalho muito intenso de 86 

regulamentação de vários dispositivos. O Sr. Antônio Tadeu explanou que lhe preocupa a 87 

possibilidade de ser introduzido algum tipo de retrocesso no acúmulo de discussão que estão 88 

tendo nos últimos anos e questionou como poderiam estar articulados com os Parlamentares 89 

para tentar atraí-los para a causa migratória para garantir o máximo de avanços. A 90 

Representante do IMDH, Ir. Rosita Milesi, elucidou que todos estão ansiosos com a nova Lei 91 

de migrações e que, ouviu de algumas instituições o apreço pelos avanços em termos de 92 

direitos e políticas, e outras que manifestam preocupações em relação a alguns pontos. O 93 

Representante da UGT, Sr. Valdir Vicente de Barros, discorreu que provavelmente haverá 94 

Audiências Públicas em que os membros do Conselho por Bancada deverão participar para 95 

opinar sobre a questão. O Presidente compreendeu que já houve Audiências Públicas no 96 

Senado promovidas pelo Senador Aluisio Nunes e que, não haverá mais nenhuma, mas inferiu 97 

que deve ser lícito solicitar ao Senador e ao Presidente da Comissão de Relações Exteriores 98 
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informações sobre o Projeto, para que as pessoas possam exercitar o legítimo direito ao 99 

debate. Encerrada a discussão sobre o item, o Sr. Paulo Sérgio de Almeida informou que a 100 

agenda provisória é composta por: Abertura; Aprovação da Agenda Provisória; Aprovação das 101 

Atas da II e III Reunião Ordinária do CNIg; Relatos dos Grupos de Trabalho: análise dos 102 

novos fluxos migratórios ao Brasil, organização do Fórum de Participação Social, revisão da 103 

Resolução Normativa nº 84 e ingresso de crianças e adolescente imigrantes no Brasil; 104 

Assuntos diversos e Processos a serem relatados. Colocando em aprovação a agenda, o 105 

Representante da CNPD, Sr. Duval Magalhães Fernandes, informou que está na pasta dos 106 

Conselheiros o informe sobre a realização de um Seminário nos dias 17 a 19 de junho em 107 

Belo Horizonte - MG, que tratará sobre a imigração internacional e a questão da migração 108 

qualificada. Notificou que será encaminhado formalmente um convite aos Conselheiros. 109 

Aprovada a agenda da IV Reunião Ordinária do CNIg de 2015, o Presidente seguiu 110 

imediatamente para aprovação das Atas da II e III Reunião Ordinária do CNIg de 2015. Não 111 

havendo nenhum comentário em relação à Ata da II Reunião Ordinária do CNIg de 2015, a 112 

mesma foi considerada aprovada. Prosseguindo para a Ata da III Reunião Ordinária do CNIg 113 

de 2015, o Presidente observou um erro na data de realização da reunião e a Ir. Rosita Milesi 114 

sugeriu a seguinte redação para a linha 434: “A Ir. Rosita Milesi considerou que é importante 115 

ouvir alguns órgãos que atuam e que necessariamente se envolvem nessa causa, mas que não 116 

integram o CNIg...”. O Representante do MCTI, Sr. Ricardo Jorge Pinheiro Belfort, 117 

solicitou a exclusão de seu nome da lista de presença, pois não estava presente na III Reunião 118 

Ordinária do CNIg. O Representante do MDIC, Sr. Francisco de Assis Campos da Silva, 119 

ponderou que nas linhas 350 e 358 possuem algumas incorreções de forma e que, enviará a 120 

sua sugestão de alteração na sequência da reunião. Não havendo mais nenhuma alteração, a 121 

Ata da III Reunião Ordinária do CNIg de 2015 foi considerada aprovada. Seguindo para o 122 

relato do Grupo de Trabalho: Análise dos novos fluxos Migratórios ao Brasil, o Embaixador 123 

Rodrigo do Amaral Souza comunicou que desde a última reunião da Plenária do CNIg 124 

houve diversos desdobramentos e evoluções com relação à questão imigratória haitiana, sendo 125 

que o mais importante foi uma reunião em nível ministerial realizada no dia 12 e coordenada 126 

pela Casa Civil, que será seguida por uma nova reunião no dia 21 de maio. Ilustrou que 127 

deverá haver uma definição de uma política abrangente de tratamento da questão imigratória 128 

haitiana centrada em alguns pontos como resultado dessas reuniões. Mencionou que os pontos 129 

principais dessa política são: aumento substancial da capacidade de emissão dos vistos 130 

permanentes humanitários instituídos por uma Resolução dos CNIg aos nacionais haitianos; 131 

controle imigratório mais intensificado ao longo da fronteira terrestre; descentralização das 132 
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estruturas de acolhida e de abrigamento dos haitianos; e gestão diplomática com os países 133 

vizinhos. Discorreu que a ideia é que todas essas medidas aconteçam de forma coordenada e 134 

simultânea para evitar descompassos e ponderou que na reunião foi levantada a preocupação 135 

com relação à questão do indeferimento de refúgio em loco, que caso houver, pode trazer um 136 

aumento expressivo de imigrantes indocumentados no Brasil, como também uma série de 137 

manifestações negativas por parte de organismos de defesa de direitos dos imigrantes. 138 

Informou que até o dia 15 de maio foram concedidos 21.025 vistos permanentes humanitários 139 

pela Rede Consular, sendo que a Embaixada em Porto Príncipe concedeu 12.652 vistos 140 

permanentes e 3.218 vistos a título de reunião familiar e a Embaixada em Quito concedeu de 141 

5.155 vistos permanentes. Com relação à entrada de migrantes pela fronteira terrestre através 142 

do Acre, explanou que a Secretaria de Justiça do Acre informou que haviam passado pela 143 

fronteira de 2010 até final de março de 2014, 36.936 imigrantes, desse total foram 32.781 144 

haitianos, 2.774 senegaleses, 322 dominicanos e o restante de outras nacionalidades. 145 

Articulou que o abrigo em Rio Branco chegou a ter no final de março cerca de mil migrantes, 146 

sendo que possui uma capacidade máxima de 250 a 300 pessoas, que foi resolvido com a 147 

renovação do convênio de transporte. Notificou que por solicitação do próprio Ministério da 148 

Justiça o transporte foi interrompido novamente para que haja uma coordenação prévia entre o 149 

Governo do Acre e os Estados receptores de migrantes e que, receberam uma delegação 150 

implícita do Governo Federal para que a Resolução Normativa nº 97 seja prorrogada, já que 151 

houve uma autorização por fechamento do convênio com a OIM. O Presidente comentou que 152 

esse relato é bastante importante, por marcar uma decisão política no âmbito da Casa Civil e 153 

por apontar em determinada direção em relação aos novos fluxos migratórios. Articulou que 154 

as hipóteses debatidas foram: ter algum regime de controle na fronteira, privilegiando a 155 

emissão de visto no Haiti; ou aperfeiçoamento das instâncias que atuam no corredor 156 

migratório ou retirar a exigência de visto aos haitianos. Postulou que existem prós e contras 157 

com relação a cada hipótese, mas compreendeu que preponderou a hipótese de reforçar a 158 

fronteira, passando pelo necessário controle migratório com o objetivo dos migrantes serem 159 

identificados e também reforçar a capacidade de acolhimento existente no país, 160 

principalmente para aqueles que chegam pelo fluxo aéreo. Ressaltou que uma medida que está 161 

em estudo é que o CONARE possa acelerar o seu processo decisório nas demandas. A ideia é 162 

que a celeridade nesse andamento faça com que o estatuto do refúgio não seja mal utilizado, 163 

já que a pessoa não faz jus à proteção. Isso também poderá gerar a indocumentação de várias 164 

pessoas.  Relatou que o Conselho terá algumas decisões para definir, sendo que a primeira diz 165 

respeito à prorrogação da Resolução Normativa nº 97, já que o aumento na expedição de 166 
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vistos está associado a um contrato com a OIM e a segunda sobre a questão dos 30.000 casos 167 

de haitianos que ingressaram pela fronteira, que hoje estão como solicitantes refúgio. 168 

Explanou que a ideia é trabalhar na expedição de uma Resolução autorizando o Ministério da 169 

Justiça a fazer o deferimento direto desses casos. A Ir. Rosita Milesi manifestou que possui 170 

uma satisfação pelo avanço com o acordo com a OIM e compreendeu que esse avanço trará 171 

seguramente benefícios tanto na questão da documentação dos haitianos, quanto na própria 172 

emissão dos vistos.  O Sr. João Guilherme Granja Xavier da Silva arrazoou que nenhuma 173 

das soluções possui uma certeza ou eficácia empírica comprovada e sinalizou que é 174 

importante o papel do CNIg de acompanhar justamente as repercussões das mesmas, pois 175 

todos sabem que existem efeitos positivos como eventualmente efeitos negativos indesejáveis. 176 

O Presidente discorreu que precisam ficar atentos aos impactos que poderão trazer a 177 

implementação das medidas e exercitar a avaliação das Políticas Públicas, propondo ajustes e 178 

novas medidas, se for o caso, para que possam proteger os imigrantes. Prosseguindo para o 179 

relato do Grupo de Trabalho: Organização do Fórum de Participação Social, o Sr. Paulo 180 

Sérgio de Almeida ponderou que debateram sobre a organização desse Fórum, sendo que o 181 

Plenário do CNIg compreendeu, na última reunião, que antes de ter uma data para realização 182 

da reunião presencial do mesmo, seria importante organizar a participação das pessoas que 183 

tivessem interesse. Elucidou que o primeiro ponto que trabalharam foi que ao realizar o 184 

chamamento da sociedade para o debate, pudessem cadastrar as pessoas interessadas através 185 

de um formulário pela internet.  Articulou que apresentaram uma proposta de formulário, 186 

sendo que discutida os temas de interesse e que, houve sugestão de inserir um item para 187 

opinar sobre o trabalho do CNIg. A Representante da OIT, Sra. Thaís Fortuna, explanou que 188 

o Fórum tende-se a ser trabalhado por etapas e que nesse momento será realizada a coleta de 189 

dados para mapeamento de quais são as demandas da sociedade de um modo geral e as 190 

expectativas das pessoas interessadas no Fórum em relação ao próprio CNIg. A Representante 191 

da SEPPIR, Sra. Cláudia G. P. dos Anjos, questionou se foi discutido sobre a inclusão no 192 

formulário de campos de informação sobre raça, gênero e deficiências. O Presidente explicou 193 

que chegou a ser debatido a questão do gênero, raça e cor, mas não chegaram a um consenso 194 

com relação a essa questão no Grupo. A Representante do MEC, Sra. Maria Auriana Pinto 195 

Diniz, intuiu que seria interessante essas informações caso sejam utilizadas para algum 196 

levantamento e o Presidente compreendeu que em um primeiro momento esses dados não 197 

seriam úteis. A Representante da SPM/PR, Sra. Maria Angélica Iguaracema Rodrigues da 198 

Costa, concordou com a sugestão da Sra. Cláudia G. P. dos Anjos, por entender que ao ser 199 

definido esses itens no formulário podem diagnosticar algumas situações que não estão 200 
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prevendo. O Sr. Antônio Tadeu reforçou a defesa de colocarem essas variáveis no formulário, 201 

mas tendo claro como articularão um estudo futuro de comparar as propostas temáticas com 202 

as mesmas. Após algumas manifestações, o Presidente inferiu que estão caminhando para 203 

avaliar a necessidade de incorporar o tema do gênero, da raça e da idade no formulário e 204 

solicitou a SEPPIR e a SPM para enviarem um modelo de como incorporar essas questões no 205 

formulário. Seguindo para o relato do Grupo de Trabalho: Revisão da Resolução Normativa 206 

nº 84/2009, o Sr. Francisco de Assis Campos da Silva informou que o programa de atração 207 

de investidores internacionais pessoa física existe desde 1992, sendo que a Resolução 208 

Normativa nº 84 já é a sexta versão, tendo havia uma evolução nos objetivos da norma e 209 

também no valor do investimento exigido. Arrazoou que com o passar do tempo o conjunto de 210 

objetivos da Resolução foram condensados sob a rubrica do interesse social, criando uma 211 

complexidade muito grande para análise das áreas que decidem sobre o processo. Afirmou 212 

também que o valor do investimento é muito pequeno, ensejando um desvirtuamento da ideia 213 

do investimento produtivo. Lembrou que na reunião do GT o representante do MRE havia 214 

chamado a atenção para as “trilhas” que o trabalho poderia seguir, a primeira sendo a 215 

rediscussão dos objetivos da norma para trazê-la mais para o investimento produtivo, a 216 

segunda seria a majoração do valor do investimento e a terceira seria discutir as questões de 217 

conformidade e elaborar uma norma que facilite o trabalho da área técnica. Informou que o 218 

MDIC havia elaborado duas propostas, com níveis diferentes de investimento, prevalecendo a 219 

primeira com uma linha de corte de R$ 500 mil. Explicitou que  o entendimento preliminar do 220 

GT era de que o investimento inferior ao patamar mínimo exigido  seria dirigido para a área 221 

de inovação e da tecnologia da informação. Informou que o MDIC traria na próxima reunião 222 

do GT um texto incorporando as questões discutidas e que contataria o MCTI de forma a 223 

incorporar seus comentários. O Presidente agradeceu pelo relato e compreendeu que é 224 

fundamental reforçar a vinculação das pessoas que vêm ao Brasil por meio de uma norma de 225 

investimento de pessoa física, como de fato algo que seja do interesse do país. O 226 

Representante da DPF, Sr. Alexandre Rabelo Patury, destacou que a preocupação é que as 227 

pessoas que procuram se utilizar dessa Resolução Normativa efetivamente esteja inserida no 228 

seu contexto e que, a maior preocupação é que o primeiro visto seja concedido com uma 229 

análise bem apurada para que não haja fraudes. O Embaixador Rodrigo do Amaral Souza 230 

cumprimentou o Grupo de Trabalho pelas conclusões que foram expostas e relatou que 231 

compartilham com as indicações preliminares, pois tinham duas preocupações principais, uma 232 

com relação ao montante que considerava muito reduzido e outra com relação a ser um visto 233 

permanente. O Presidente orientou ao Grupo que continue na linha que estão desenvolvendo 234 
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e seguiu para o relato do Grupo de Trabalho: ingresso de crianças e adolescente imigrantes no 235 

Brasil. A Ir. Rosita Milesi informou que o Grupo de Trabalho não chegou a se reunir 236 

previamente, porque não haviam definido quem coordenadoria o mesmo e explanou que os 237 

participantes dos Grupos Trabalho anteriores e puderam ficar até o final, refletiram em torno 238 

dos temas levantados na última reunião do CNIg. Relatou que foi destacado que é de grande 239 

importância tratar sobre o tema e propor algum instrumento que oriente o tema e o tratamento 240 

a serem dado às crianças e adolescentes migrantes. Comunicou que propuseram que a 241 

Secretaria de Direitos Humanos pudesse coordenar esse GT e compreendeu que talvez fosse 242 

interessante identificar as entidades interessadas em participar do Grupo para convidá-las para 243 

participar das reuniões do mesmo. Arrazoou que foi levantada a necessidade de ouvir outros 244 

setores com relação ao tema para debaterem com mais propriedade. O Presidente 245 

compreendeu que esse tema é importante e que ficará mais relevante ainda, caso haja uma 246 

mudança na política de controle de fronteira. Inferiu que o encaminhamento para a 247 

coordenação da Secretaria de Direitos Humanos é mais adequada de fato, pois possui mais 248 

vivência e conhecimento em relação ao tema criança e adolescente. A Ir. Rosita Milesi 249 

notificou que o OIT e o Ministério das Relações Exteriores manifestaram muito interesse em 250 

participar do Grupo e o Presidente solicitou a Secretaria contactar o representante da SDH e 251 

verificar a próxima marcação da reunião do Grupo de Trabalho. Articulou que no item de 252 

pauta “Assuntos Diversos” não há nenhum tema escrito. Dito isso, passou a tratar dos relatos 253 

dos processos, encerrando o debate. 254 

 255 

Relato dos processos: 256 

 257 

1) Relator: MTE; Processo: 46094.031359/2013-51; Nome do estrangeiro: Kristyna Sedláko-258 

vá; País: República Tcheca; Chamante: Rio de Janeiro Escola de Yoga Ltda. - ME; UF: RJ; 259 

Tipo de Visto: Permanente; Decisão: O processo foi sobrestado para cumprimento de EXI-260 

GÊNCIAS. 2) Relator: MTE; Processo: 46094.000223/2015-61; Nome do estrangeiro: Solu-261 

na Garnes; País: Trinidad e Tobago; Chamante: Soluna Garnes; UF: SP; Tipo de Visto: Per-262 

manente; Decisão: O processo foi sobrestado para cumprimento de EXIGÊNCIAS. 3) Rela-263 

tor: MTE; Processo: 46094.000743/2015-73; Nome do estrangeiro: Álvaro de Freitas Gou-264 

veia Silva e Dependente(s); País: Portugal; Chamante: Renova Energia S/A; UF: SP; Tipo de 265 

Visto: Permanente; Decisão: O Plenário decidiu, por consenso, pelo DEFERIMENTO CON-266 

DICIONADO do pedido, acompanhando o voto do Relator. 4) Relator: MJ; Processo: 267 

46094.009837/2013-46; Nome do estrangeiro: Edwin Guarachi Condori; País: Outros; Cha-268 
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mante: Defensoria Pública da União em São Paulo; UF: SP; Tipo de Visto: Permanência De-269 

finitiva; Decisão: O processo foi retirado de pauta. 5) Relator: MJ; Processo: 270 

46094.038505/2012-98; Nome do estrangeiro: Lawrence Jeffrey Bernstein; País: República 271 

da África do Sul; Chamante: Defensoria Pública da União; UF: PR; Tipo de Visto: Permanên-272 

cia Definitiva; Decisão: O processo foi retirado de pauta. 6) Relator: MJ; Processo: 273 

08494.002784/2012-50; Nome do estrangeiro: Louna Khamis Zabara; País: Jordânia; Cha-274 

mante: Lourival José Antunes; UF: SC; Tipo de Visto: Permanência Definitiva; Decisão: O 275 

processo foi retirado de pauta. 7) Relator: MJ; Processo: 46094.004879/2014-71; Nome do 276 

estrangeiro: Papa Mamadou Mbaye; País: Senegal; Chamante: Defensoria Pública da União; 277 

UF: PR; Tipo de Visto: Permanente; Decisão: O processo foi retirado de pauta. 8) Relator: 278 

MJ; Processo: 46094.019036/2013-99; Nome do estrangeiro: Alejandro Rodriguez Balderra-279 

ma - Outros; País: Bolívia; Chamante: Defensoria Pública da União; UF: PR; Tipo de Visto: 280 

Permanência Definitiva; Decisão: O processo foi retirado de pauta. 9) Relator: MJ; Processo: 281 

46010.000047/2014-69; Nome do estrangeiro: Juma Juma Mtumbuka; País: República da 282 

África do Sul; Chamante: Defensoria Pública da União; UF: PR; Tipo de Visto: Permanente; 283 

Decisão: O processo foi retirado de pauta. 10) Relator: MJ; Processo: 46094.028905/2012-284 

95; Nome do estrangeiro: Sidney William Dickason; País: República da África do Sul; Cha-285 

mante: Defensoria Pública da União; UF: PR; Tipo de Visto: Permanente; Decisão: O proces-286 

so foi retirado de pauta. 11) Relator: MJ; Processo: 46094.041434/2012-19; Nome do estran-287 

geiro: Edwin Guarachi Condori; País: Outros; Chamante: Defensoria Pública da União em 288 

São Paulo; UF: SP; Tipo de Visto: Permanente; Decisão: O processo foi retirado de pauta. 12) 289 

Relator: MJ; Processo: 08460.013507/2012-60; Nome do estrangeiro: Patrick Nzomba Ngia-290 

yi; País: Congo; Chamante: Patrick Nzomba Ngiayi; UF: RJ; Tipo de Visto: Permanência 291 

Definitiva; Decisão: O processo foi retirado de pauta. 13) Relator: MJ; Processo: 292 

46010.001498/2013-32; Nome do estrangeiro: Ike Chukwu Arinze Envi; País: Não Informa-293 

do; Chamante: Defensoria Pública da União em São Paulo; UF: SP; Tipo de Visto: Permanen-294 

te; Decisão: O processo foi retirado de pauta. 14) Relator: MJ; Processo: 46094.006734/2014-295 

13; Nome do estrangeiro: Juma Juma Mtumbuka; País: República da África do Sul; Chaman-296 

te: Defensoria Pública da União; UF: PR; Tipo de Visto: Permanente; Decisão: O processo foi 297 

retirado de pauta. 15) Relator: MJ; Processo: 46094.035551/2012-35; Nome do estrangeiro: 298 

Maria Magdalena Smith; País: República da África do Sul; Chamante: Defensoria Pública da 299 

União; UF: PR; Tipo de Visto: Permanência Definitiva; Decisão: O processo foi retirado de 300 

pauta. 16) Relator: MJ; Processo: 46094.020492/2013-81; Nome do estrangeiro: Maneewan 301 

Chaiwan; País: Tailândia; Chamante: Defensoria Pública da União em São Paulo; UF: SP; 302 
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Tipo de Visto: Permanência Definitiva; Decisão: O processo foi retirado de pauta. 17) Rela-303 

tor: MJ; Processo: 46094.000719/2014-53; Nome do estrangeiro: Juma Juma Mtumbuka; 304 

País: República da África do Sul; Chamante: Defensoria Pública da União; UF: PR; Tipo de 305 

Visto: Permanente; Decisão: O processo foi retirado de pauta. 18) Relator: MJ; Processo: 306 

46094.006092/2014-44; Nome do estrangeiro: Emma Sara Boustead; País: Grã Bretanha; 307 

Chamante: Defensoria Pública da União; UF: PR; Tipo de Visto: Permanente; Decisão: O 308 

processo foi retirado de pauta. 19) Relator: MJ; Processo: 46094.003391/2014-27; Nome do 309 

estrangeiro: Blagoy Lakov Dekov; País: Bulgária; Chamante: Defensoria Pública da União; 310 

UF: PR; Tipo de Visto: Permanência Definitiva; Decisão: O processo foi retirado de pauta. 311 

20) Relator: MJ; Processo: 46094.045201/2012-87; Nome do estrangeiro: Natasha Adelaide 312 

Cockrell; País: República da África do Sul; Chamante: Defensoria Pública da União em São 313 

Paulo; UF: SP; Tipo de Visto: Permanente; Decisão: O processo foi retirado de pauta. 21) 314 

Relator: MJ; Processo: 46094.020793/2013-13; Nome do estrangeiro: Francisco Gastão 315 

Mendes; País: Guiné Bissau; Chamante: Defensoria Pública da União em São Paulo; UF: SP; 316 

Tipo de Visto: Permanente; Decisão: O processo foi retirado de pauta. O processo foi retirado 317 

de pauta. 22) Relator: MJ; Processo: 46094.009478/2013-27; Nome do estrangeiro: Raul Flo-318 

res Aruquipa; País: Bolívia; Chamante: Defensoria Pública da União em São Paulo; UF: SP; 319 

Tipo de Visto: Permanência Definitiva; Decisão: O processo foi retirado de pauta. 23) Rela-320 

tor: MRE; Processo: 46215.002828/2015-72; Nome do estrangeiro: Miguel Plaza de Blas; 321 

País: Espanha; Chamante: Favela Verde; UF: RJ; Tipo de Visto: Permanente; Decisão: O Ple-322 

nário decidiu, por consenso, pelo DEFERIMENTO do pedido, acompanhando o voto do Rela-323 

tor. 24) Relator: MRE; Processo: 46215.002829/2015-17; Nome do estrangeiro: Eva Vilaseca 324 

Corominas; País: Espanha; Chamante: Favela Verde; UF: RJ; Tipo de Visto: Permanente; 325 

Decisão: O Plenário decidiu, por consenso, pelo DEFERIMENTO do pedido, acompanhando 326 

o voto do Relator. 25) Relator: MS; Processo: 46094.001186/2015-16; Nome do estrangeiro: 327 

Benish Zafar; País: Paquistão; Chamante: Zafar Iqbal Ashar; UF: DF; Tipo de Visto: Perma-328 

nência Definitiva; Decisão: O processo foi retirado de pauta. 26) Relator: MS; Processo: 329 

46094.001185/2015-63; Nome do estrangeiro: Rohail Zafar; País: Paquistão; Chamante: Zafar 330 

Iqbal Ashar; UF: DF; Tipo de Visto: Permanência Definitiva; Decisão: O processo foi retira-331 

do de pauta. 27) Relator: MDIC; Processo: 46094.000364/2015-83; Nome do estrangeiro: 332 

Luis Jorge Lopes Ribeiro; País: Portugal; Chamante: Malube Comércio, Distribuidora, Impor-333 

tara e Exportara Ltda. - ME; UF: RJ; Tipo de Visto: Permanente; Decisão: O processo foi 334 

retirado de pauta. 28) Relator: MDIC; Processo: 46094.007333/2014-72; Nome do estrangei-335 

ro: Fabio Toccaceli; País: Itália; Chamante: Toccaceli Construções Ltda. - ME; UF: BA; Tipo 336 
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de Visto: Temporário; Decisão: O processo foi retirado de pauta. 29) Relator: MCTI; Proces-337 

so: 46215.006624/2015-19; Nome do estrangeiro: Maria do Céu Rodrigues; País: Portugal; 338 

Chamante: Maria do Céu Rodrigues: UF: RJ; Tipo de Visto: Permanente; Decisão: O Plenário 339 

decidiu, por consenso, pelo INDEFERIMENTO do pedido, acompanhando o voto do Relator. 340 

30) Relator: MCTI; Processo: 46880.000014/2015-51; Nome do estrangeiro: Javier Ribelles 341 

Boluda; País: Espanha; Chamante: Empreiteira JRB Eireli; UF: RS; Tipo de Visto: Perma-342 

nência Definitiva; Decisão: O Plenário decidiu, por consenso, pelo INDEFERIMENTO do 343 

pedido, acompanhando o voto do Relator. 31) Relator: MTUR; Processo: 344 

46094.000939/2015-68; Nome do estrangeiro: Sonia Maria Kaba e Dependente(s); País: Es-345 

panha; Chamante: Sonia Maria Kaba Pardo; UF: SP; Tipo de Visto: Permanente; Decisão: O 346 

Plenário decidiu, por consenso, pelo DEFERIMENTO do pedido, acompanhando o voto do 347 

Relator. 32) Relator: CTB; Processo: 46215.006896/2015-19; Nome do estrangeiro: Monica 348 

Moreira Rato Tiple; País: Portugal; Chamante: Monica Moreira Rato Tiple; UF: RJ; Tipo de 349 

Visto: Permanência Definitiva; Decisão: O Plenário decidiu, por consenso, pelo INDEFERI-350 

MENTO do pedido, acompanhando o voto do Relator. 33) Relator: CUT; Processo: 351 

46094.000984/2015-12; Nome do estrangeiro: Maria Del Rocio Lobo Machin; País: Espanha; 352 

Chamante: Maria Del Rocio Lobo Machin; UF: SP; Tipo de Visto: Permanente; Decisão: O 353 

processo foi retirado de pauta. 34) Relator: FS; Processo: 46215.004661/2015-84; Nome do 354 

estrangeiro: Claudia Nunes da Silva; País: Guiné Bissau; Chamante: Claudia Nunes da Silva; 355 

UF: RJ; Tipo de Visto: Permanente; Decisão: O Plenário decidiu, por consenso, pelo INDE-356 

FERIMENTO do pedido, acompanhando o voto do Relator. 35) Relator: UGT; Processo: 357 

46094.007514/2014-07; Nome do estrangeiro: Andrea Nothacker Santos; País: Alemanha; 358 

Chamante: Andrea Nothacker Santos; UF: SP; Tipo de Visto: Permanente; Decisão: O pro-359 

cesso foi retirado de pauta. 36) Relator: CNI; Processo: 46094.014728/2013-41; Nome do 360 

estrangeiro: Sherida Joyce Zeedijk; País: Suriname; Chamante: Defensoria Pública da União 361 

no Amazonas; UF: AM; Tipo de Visto: Permanência Definitiva; Decisão: O Processo não foi 362 

relatado. 37) Relator: CNC; Processo: 46220.001924/2015-24; Nome do estrangeiro: Boris 363 

Zuber; País: Croácia; Chamante: Marko Ferramentaria Eireli - EPP; UF: SC; Tipo de Visto: 364 

Permanente; Decisão: O Plenário decidiu, por consenso, pelo DEFERIMENTO do pedido, 365 

acompanhando o voto do Relator. 38) Relator: CNA; Processo: 46094.000343/2015-68; No-366 

me do estrangeiro: Yoandy Leal Hidalgo e Dependente(s); País: Cuba; Chamante: Confedera-367 

ção Brasileira de Voleibol; UF: RJ; Tipo de Visto: Permanência Definitiva; Decisão: O pro-368 

cesso foi retirado de pauta.  369 
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Os seguintes processos foram indeferidos “Ad Referendum” por descumprimento da Resolu-370 

ção Normativa e o indeferimento foi referendado pelo Plenário:  371 

1) 46094.007104/2014-58; 2) 46880.000261/2014-76; 3) 46215.003858/2015-04;  372 

 373 

Processos foram deferidos “Ad-Referendum” por cumprimento da Resolução Normativa e o 374 

deferimento foi referendado pelo Plenário: 375 

4) 46094.001308/2015-66;  376 

 377 

ENCERRAMENTO: Após o relato dos processos e não havendo nada para tratar, o 378 

Presidente, Sr. Paulo Sérgio de Almeida agradeceu a presença e a contribuição de todos e 379 

encerrou a IV Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Imigração do dia vinte de maio de 380 

dois mil e quinze. 381 

 382 

 383 

 384 

 385 

Paulo Sérgio de Almeida 386 

Ministério do Trabalho e Emprego 387 

 388 

 389 

 390 

 391 

Brasília  392 

Maio de 2015. 393 


